VISÃO PARA UMA EUROPA RESPONSÁVEL
A União Europeia é uma comunidade, construída a partir do desejo de paz e estabilidade, e baseada no compromisso para com os valores da democracia, igualdade, solidariedade, justiça social, direitos humanos, tolerância e respeito pela ordem jurídica internacional. A ênfase colocada nestes valores normativos marca a diferença da União Europeia perante os restantes actores internacionais. À medida que a União cresce e se aprofunda, estes valores partilhados deverão continuar a informar a cooperação entre os seus membros e entre estes e os países terceiros.
Constituindo uma rica diversidade de povos, culturas, histórias e línguas, a EU é um modelo único de cooperação entre os estados, e um testemunho da importância dos valores partilhados, considerados fundamentais para o fortalecimento dos interesses comuns, para o aumento da prosperidade colectiva e para construir uma relação forte, segura e duradoura.

Num momento em que se verificam mudanças geográficas, institucionais e constitucionais, a União Europeia debate-se com a necessidade de transcender o seu legado de “gigante económico, rato político”. Neste processo de reengenharia e recriação da União, a experiência europeia da prosperidade e de segurança é, na verdade, única no mundo. Como actor global, a Europa tem agora a oportunidade e o mandato de articular uma alternativa a quaisquer planos de unilateralismo na ordem mundial. No vasto leque de organizações da sociedade civil europeia, existe uma exigência crescente para que a política externa da União se alicerce em valores positivos. 
Entretanto, como a dimensão militar tem vindo a ser acrescentada à capacidade de política externa da União, as ameaças à segurança devem ser entendidas de forma holística e não apenas dentro de parâmetros militaristas. É essencial pensar em termos de segurança humana, e não tanto em termos de interesses estratégicos e de respostas militares. O ponto de partida para a segurança humana é a segurança do indivíduo. Implica a capacidade de acção do Estado, mas coloca a situação dos indivíduos e das comunidades no coração dessa acção. A adopção de estratégias baseadas nos interesses de segurança a longo prazo podem apenas fundamentar-se nos valores centrais da construção europeia. Proceder de forma diferente acabaria por minar a natureza democrática das instituições europeias e distanciaria o projecto Comunitário da sua intencionalidade original e das legítimas aspirações dos cidadãos europeus. 
A nossa Visão da Europa é a de uma comunidade de estados, que colectivamente protegem os nossos valores partilhados, que reconhecem as nossas responsabilidades partilhadas no seio da comunidade global, e se comportam eles próprios como “Europa Responsável”. 

 Apologia uma “Europa Responsável”
1. A maioria dos Cidadãos Europeus espera que a UE actue de forma responsável na suas relações com o resto do mundo, e particularmente com os países em desenvolvimento. O Eurobarómetro de 2003 constatou que mais de dois terços dos Europeus acreditam que a União pode contribuir para a resolução dos problemas ligados à pobreza. Os cidadãos europeus pretendem uma Europa que responda à sua responsabilidade global através do seu próprio fortalecimento e da capacidade de falar a uma só voz, comprometida com o multilateralismo e a erradicação da pobreza. O modelo social europeu é parte integrante das culturas e línguas das várias sociedades que constituem a União. É com base neste modelo e nos valores que lhe estão subjacentes que os cidadãos Europeus esperam que a UE se relacione com os países em desenvolvimento e os seus povos. 

2.  O desejo dos cidadãos europeus de uma Europa Responsável é reconhecido na proposta de Tratado Constitucional, que procura dar-lhe um substracto legal. Com efeito, prevê que todas as políticas que, previsivelmente, possam afectar os países em desenvolvimento, deverão ter em consideração os objectivos de desenvolvimento. Este princípio deverá guiar as relações com os países em desenvolvimento, e especificamente a reforma das políticas europeias de agricultura e pescas, a posição da UE nas negociações junto da Organização Mundial de Comércio e nas negociações sobre relações comerciais com os países ACP – África, Caraíbas e Pacífico, através dos Acordos de Parceria Económica. 
3. A política de desenvolvimento Europeia é já hoje mundialmente reconhecida. A União Europeia é um actor maior em termos da cooperação para o desenvolvimento e da ajuda humanitária, fornecendo mais de metade da ajuda pública ao desenvolvimento (APD). A Europa absorve 20% das exportações dos países em desenvolvimento. 40% das importações europeias têm origem nos países em desenvolvimento. É o principal parceiro comercial para muitos países em desenvolvimento. A Europa é também a residência de 30 milhões de migrantes de África, Ásia e América Latina. Estes três continentes têm fortes ligações históricas com a Europa. Estas ligações contribuíram, de forma decisiva, para o desenvolvimento económico do nosso continente durante mais de 300 anos. Estas ligações económicas, políticas e sociais subsistem nos nossos dias. 
4. A erradicação da pobreza é um objectivo fundamental da União Europeia. Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, adoptados em 2000 nas Nações Unidas, fornecem uma estratégia comum para a erradicação da pobreza global. É uma estratégia que reúne um consenso internacional, e com a qual a UE se comprometeu. Esta estratégia deveria ser uma referência central na definição da relação da UE com todos os países em desenvolvimento. Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) deveria pois ser a referência central na definição da política europeia de desenvolvimento. 
5. A escala do sofrimento humano é inadequadamente reflectida nas estatísticas e permanece para além da nossa compreensão. A conexão entre a pobreza e o terrorismo não se reflecte de forma clara na política europeia. Se é verdade que a segurança é uma condição primária para o desenvolvimento, o desenvolvimento é também essencial para a segurança. Estima-se que a população mundial se cifre em 6,3 mil milhões de pessoas. Mais de 1,3 mil milhões de pessoas vivem na pobreza absoluta. O direito à educação é negado a 115 milhões de crianças. 40 milhões de pessoas vivem com VIH/SIDA. 1,2 milhões de pessoas não têm acesso a água potável. A vasta maioria são mulheres e crianças. Vivem, quase exclusivamente,  na Ásia, África e América Latina.
Concretizando a Visão
As razões para defesa de uma Europa Responsável nunca foram tão fortes. A questão reside na forma de concretizar esta visão. A rede Eurostep, representada em Portugal pela oikos, procura responder a esta questão por forma a influenciar as políticas e práticas europeias de desenvolvimento. Nos nossos programas conjuntos procuramos guiar-nos por um conjunto de objectivos estabelecidos na Visão de uma Europa Responsável.
· Erradicação da Pobreza. Para assegurar que o quadro legal da União Europeia, as políticas e instrumentos reflectem o facto da erradicação da pobreza ser o objectivo central da cooperação europeia com os países em desenvolvimento. 

· Desenvolvimento sustentável. Para assegurar que o compromisso internacional em torno de uma estratégia comum para atingir o desenvolvimento sustentável, tal como estabelecido nos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, é central para a definição das políticas e práticas de cooperação da UE com os países em desenvolvimento. 

· Coerência. Para assegurar que a actividade da União em áreas como a agricultura, o comércio, a segurança, etc. são coerentes, e que respeitam e promovem a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvimento. 

· Género. Para assegurar que os interesses das mulheres têm uma centralidade em todos os aspectos do desenvolvimento, nas políticas e práticas de ajuda humanitária, na política externa e de segurança. 
· Consistência e Accountability. Para assegurar o justo equilíbrio, a transparência e accountability entre as diferentes componentes das acções externas da União, nomeadamente a Política Externa  de Defesa e Segurança, e as políticas de Cooperação para o Desenvolvimento e de Ajuda Humanitária. 

· Participação da Sociedade Civil. Para assegurar uma Europa próxima dos cidadãos, através do fortalecimento da sociedade civil em toda a comunidade. Este deve ser um objectivo central e que se evidencie através da participação e representatividade nos vários aspectos relacionados com o desenho das políticas, implementação e avaliação.
Este documento é apresentado pela Oikos – Cooperação e Desenvolvimento (www.oikos.pt), na qualidade de membro fundador da Eurostep. 

EUROSTEP- European Solidarity toward Equal Participation of People (www.eurostep.org). Rede europeia que luta por uma sociedade mais solidaria e participativa, vocacionada para o debate das políticas de cooperação junto da União Europeia, do Banco Mundial, FMI, OMC, etc. Um dos projectos mais significativos da Eurostep é a publicação anual do Relatório da Ajuda (Reality of Aid) um dos mais conceituados a nível internacional no que diz respeito à análise e avaliação da Ajuda Pública ao Desenvolvimento. Integram a Eurostep as seguintes organizações europeias:
· 11.11.11 (Bélgica), 
· ActionAid (Reino Unido), 
· ActionAid (Irlanda), 
· Concern Worldwide,
· Deutsche Welthungerhilfe (Alemanha), 
· Helinas (Grécia), 
· Hivos (Holanda), 
· Kepa (Finlândia), 
· Manitese (Itália), 
· Mellemfolkeligt Samvirke (Dinamarca), 
· Novib-Oxfam (Holanda),
· Oikos (Portugal), 
· Oxfam GB (Reino Unido), 
· Peolple in Need (República Checa)

· Swiss Coalition (Suiça), 
· Terres des hommes (Alemanha).
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